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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  N° 93/2001
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, PARA EFETUAR AS MUDANÇAS DOS MAGISTRADOS DO PODER JUDICIÁRIO CATARINENSE, DE COMARCA PARA COMARCA, DENTRO DO TERRITÓRIO DE SANTA CATARINA, em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

1 – TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros, da ação nº 4394, do Orçamento do TJ, para o exercício de 2002.

1.2 –  DO OBJETO – Contratação de empresa prestadora de serviços de transporte, para efetuar as mudanças dos Magistrados do Poder Judiciário Catarinense, de Comarca para Comarca, dentro do território de Santa Catarina, durante o exercício de 2002, nos moldes definidos nos Anexos I e II e minuta contratual em anexo.

1.3 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48) 221-1202, 221-1204, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (0_ _48) 221-1310.

1.4 – As proponentes, que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310 .

2 – DA ENTREGA  
2.1 – O envelope nº 1 – HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 –  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 16 horas do dia 21 de novembro de 2001, na Seção de Licitação, Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 –  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAX

      TOMADA DE PREÇOS N° 93/2001 
ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 16 HORAS DO DIA 21/11/2001

ABERTURA: ÀS 16 HORAS DO DIA 22/11/2001

b)   ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO E FAX

     TOMADA DE PREÇOS N° 93/2001
3 – DO CREDENCIAMENTO
3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 1 – HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I – até as 16 horas do dia 21 de novembro de 2001, no 5° andar mezanino (5° A), na Seção de Licitação, Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, Santa Catarina.

4.2 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

I – às 16 horas do dia 22 de novembro de 2001, no 5° andar mezanino (5° A), na Sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, Santa Catarina;

II – a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III – a Comissão Especial de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação. Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV – será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados, onde constará as eventuais observações; 

V – os envelopes nº 2 – PROPOSTA dos licitantes inabilitados, estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada na Divisão de Compras pela Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 – Proposta, pelo prazo máximo de até 30 dias. Caso os licitantes não o façam, este(s) serão destruídos após o resultado final da licitação.

4.3 – DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 – PROPOSTA  

I – no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial de Licitação que procederá à abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II – as PROPOSTAS  serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital;

III – de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados e onde constará as eventuais observações. 

5 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 – HABILITAÇÃO
5.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

OBSERVAÇÕES:

a) quanto às autenticações:

"Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". Provimento n° 12/92, item 8, da CGJ (Corregedoria-Geral da Justiça) deste Tribunal. 

b) confirmação de certidões via internet: 

b1) a(s) proponente(s) que apresentarem certidão(ões) condicionadas à verificação de sua(s) validade(s) e/ou veracidade(s) por meio eletrônico deverá(ão), facultativamente, apresentar também, uma cópia da(s) mesma(s) na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO;

b2) quando o certificado /certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor.

c) documentos matriz/filial: os documentos apresentados para licitação deverão estar em nome da licitante responsável pelo fornecimento/serviço com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c1) se a licitante responsável pelo fornecimento/serviço for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c2) se a licitante responsável pelo fornecimento/serviço for filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial.

d) prazo de validade dos documentos:

d1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil;

d2) a documentação exigida deverá ter validade no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.

e) Quanto a greve do INSS:

e1) EMPRESAS QUE NÃO POSSUAM A CERTIDÃO, OU A POSSUAM VENCIDA, COM DATA ANTERIOR AO DIA 8 DE AGOSTO DE 2001: deverão apresentar as 3 (três) últimas guias pagas e uma declaração se comprometendo, caso seja vencedora da licitação, a apresentar a nova CND, tão logo o INSS a disponibilize.

e2) CERTIDÕES VENCIDAS A PARTIR DO DIA 8 DE AGOSTO DE 2001: deverão apresentar a certidão, mesmo vencida, juntamente com uma declaração se comprometendo, caso seja vencedora da licitação, a apresentar a nova CND, tão logo o INSS a disponibilize.

e3) EMPRESAS ISENTAS DO RECOLHIMENTO: deverão apresentar documento do INSS, comprovando que são isentas do recolhimento, juntamente com uma declaração se comprometendo, caso seja vencedora da licitação, a apresentar a CND, tão logo o INSS a disponibilize. 

I – carta de apresentação (facultativo) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato. A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente;

II – Certificado de Registro no Cadastro Específico deste Tribunal, compatível com o objeto licitado, ou seja:

GRUPO: 76 – Serviços e encargos diversos

SUBGRUPO: 747 – Transportes rodoviários

Obs.: a empresa classificada na classe “D”, constante do Certificado de Registro Cadastral do Tribunal de Justiça de SC, está impedida de participar da presente licitação, conforme determina o Edital de Habilitação Cadastral;

III – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

IV – Certificado de Regularidade de Situação – CRS perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.36, de 11 de maio de 1990;

V – Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de quitação de Tributos (Secretaria da Receita Federal) e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) do licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) do licitante, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, os proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) as empresas que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas, caso se enquadrem na letra “b”, deste inciso, deverão apresentar documento(s), emitidos por órgãos das Prefeituras que comprovem as respectivas situações;

VI – Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelos distribuidores da sede da comarca da pessoa jurídica, com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

Obs.:

a) apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou Concordata (inciso VI), documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem atribuição para sua expedição.

b) não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

6 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA
6.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA – deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, preferencialmente, rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, datada e assinada, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I – carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e assinatura do responsável pela proposta e contrato, telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato, bem como, o nome do banco, número da agência e da conta corrente, conforme Anexo I;

II – orçamento: o valor proposto, deverá contemplar:

a) quilômetro rodado, independente se lotado ou vazio, incluindo o transporte de cofre e/ou piano;

b) os materiais, utensílios, ferramental e equipamentos necessários à execução dos serviços, incluindo furadeiras, parafuseiras, chaves, parafusos, pregos, buchas, cordas, carrinhos, correias, cobertores, caixas de papelão, cabideiros, baús, embalagens de papel ondulado, papel manilha, isopor, papel kraft, fitas adesivas, papelão ondulado, etiquetas, plásticos polibolha, papel seda e demais acessórios necessários ao bom desempenho dos serviços;

c) volume aproximado/capacidade aproximada do baú para a mudança: 50 m³.

III – relação da frota, conforme modelo do Anexo I;

IV – prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

V – prazo de vigência do contrato: de 02 de janeiro à 31 de dezembro de 2002;
VI – forma de pagamento: conforme minuta contratual.

6.2 – Os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo jurídico e/ou administrativo com a contratante, cabendo a referida empresa, integral responsabilidade pelos contratos de trabalho que celebrar, assim como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias à eles pertinentes;

6.3 – Caso os prazos estabelecidos nesta licitação não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

6.4 – Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à entrega do objeto, compreendendo, encargos sociais, despesas indiretas, transporte (fretes), tributos, mão-de-obra e quaisquer outras incidências.

6.5 – Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.6 – As proponentes deverão apresentar apenas uma proposta.

6.7 – As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

6.8 – Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

Observação: As empresas participantes desta licitação, com sede em outra jurisdição, que não seja o Estado de Santa Catarina, deverão obedecer o que determina a legislação concernente à alíquota do ICMS (art. 155, VII, "a" e "b" e VIII da Constituição Federal), c/c o art.  30, II, do Decreto n.º 3.017, de 28/02/89 e suas alterações, que regulamenta o ICMS no Estado de Santa Catarina.
7 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço por quilômetro rodado, obedecidas as normas e condições do Edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 – DA HABILITAÇÃO – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I – quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II – do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos a empresa;

7.2.1 – A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 – Resultará da reunião o relatório no qual se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.

7.2.3 – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e/ou comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 –  DA PROPOSTA  – Destina-se à análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I – o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II – serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III – após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor global de cada proposta;

IV – será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO do km rodado proposto, entre as licitantes habilitadas;

V – verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI – concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

VII – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII – a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 – No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 – Serão desclassificadas as propostas:

I – que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II – com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitatório;

III – que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV – que tiverem cotação em moeda estrangeira;

V – que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VI – que omitirem informações consideradas essenciais para análise e julgamento;

VII – que não apresentem a relação da frota, conforme exigência do inciso III, do do subitem 6.1;

VIII – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 – É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO
9.1 – Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

9.2 – O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

9.3 – O termo contratual inicial terá prazo de vigência a partir de 02 de janeiro até dezembro de 2002.

9.4 – Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 – DO PAGAMENTO
10.1 – O pagamento processar-se-á em conformidade com a minuta contratual, em anexo.

11 – DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
11.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por projetos executivos, complementares, especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas em dia;

III – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV – responsabilizar-se pelo pagamento de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), relativo a 1% (um por cento) de seguro de responsabilidade civil de transporte rodoviário de carga, comprovado por meio de apólice com cobertura RCTC, a ser apresentado pela contratada, juntamente com a fatura;

V – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de SC.

VI – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

VI – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.
12 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
12.1 – Cabe à contratada:

I – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar;

II – contratar com pessoal devidamente habilitado e/ou qualificados para prestar os serviços, objeto do presente Edital;

III – remunerar os empregados que prestarão os serviços pertinentes ao objeto deste Edital;

IV – assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo, transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, como também qualquer dano causado aos bens dos Magistrados, durante sua guarda e transporte;

V – proceder o inventário dos bens transportados, com todas as peças, móveis e caixas embaladas, devidamente identificadas, através de etiquetas numeradas onde conste o número do serviço e da cidade de origem e destino. Constará do inventário, também, a quantidade transportada em m³ (metros cúbicos);

VI – retirar todos os bens, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a confirmação pelo Magistrado, por meio da Autorização de Mudanças expedida pelo Tribunal;

VII – retirar e entregar as mudanças nos endereços indicados, nas Comarcas existentes no Estado ou àquelas que porventura forem criadas durante a vigência do contrato;

VIII – embalar e/ou proteger todos os bens transportados, em embalagens personalizadas, em papel ondulado, e/ou papel manilha, e/ou papel kraft, fitas adesivas, plástico polibolha, papelão ondulado, etiquetas e demais acessórios necessários ao acondicionamento;

IX – proceder a necessária montagem e desmontagem dos móveis e outros objetos, através de pessoal técnico especializado, composto no mínimo de 03 (três) empregados, incluindo o motorista;

X – transportar as mudanças em veículo dotado de carroceria de alumínio (tipo baú) e devidamente equipado com cobertores, correias, carrinhos e demais acessórios para maior proteção da mudança;

XI – efetuar os reparos, se necessários, quando de alguma falha nos serviços executados, assumindo o ônus deles decorrentes;

XII – atender aos chamados do contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multa;

XIII – manter durante a execução de todo o contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, seja quanto a qualificação e habilitação exigidas na licitação;

XIV – apresentar, juntamente com a fatura, comprovante de seguro, representado pela apólice com cobertura RCTC, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), relativo a cada viagem.

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 – As sanções administrativas serão a advertência, a multa, a suspensão temporária de participação em licitação, o impedimento de licitar com a administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e conforme minuta contratual, em anexo.

13.2 ( A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

14 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 ( O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 – O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

15 – DOS RECURSOS
15.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio do Tribunal de Justiça.

15.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 15.1, não serão conhecidos.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 – É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

16.3 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União, nº 127 e, no que couber, em Lei Especial.
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Florianópolis, 22de outubro de 2001.

Adolfo Pereira Carpes Neto

Diretor

Drs

TOMADA DE PREÇOS Nº  93/2001

ANEXO I

NOME DA EMPRESA


ENDEREÇO 
...............

CIDADE: ................................................ ESTADO: ........... CEP: .........................................

CGC N.º
FONE:
FAX


BANCO
AGÊNCIA
CONTA CORRENTE


UNIDADE REQUISITANTE: DMP/SEÇÃO DE CONTROLE DE FORNECEDORES E CONTRATOS

	  N.º

Item
	Especificação


	Valor unitário

(por 1 km rodado)

	01
	Valor fixo, referente a 01 (um) km rodado, das mudanças dos Exmos. Senhores Juízes do Judiciário Catarinense, incluindo o valor do km rodado lotado, km rodado vazio, valor do transporte do cofre e/ou piano e todos os itens relativos a emolumentos e demais incidências, conforme gráfico de distâncias entre as principais cidades, constante do Anexo II.


	


OBSERVAÇÕES:

. VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias;

. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2002;

. O VALOR COTADO CORRESPONDERÁ A UM QUILÔMETRO RODADO, INDEPENDENTE SE LOTADO OU VAZIO, INCLUÍNDO O TRANSPORTE DE COFRE E/OU PIANO;

. O PREÇO PROPOSTO DEVERÁ CONTEMPLAR OS MATERIAIS, UTENSÍLIOS, FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS necessários à execução dos serviços, incluindo, furadeiras, parafuseiras, chaves, parafusos, pregos, buchas, cordas, carrinhos, correias, cobertores, caixas de papelão, cabideiros, baús, embalagens de papel ondulado, papel manilha, isopor, papel kraft, fitas adesivas, papelão ondulado, etiquetas, plásticos polibolha, papel seda e demais acessórios necessários para o bom desempenho dos serviços.

. Considerar-se-ão inclusos na proposta, todas as despesas concernentes a execução dos serviços e mão-de-obra necessários, encargos sociais, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências.

. Declaração da frota, conforme modelo em anexo.

Local:
Data:

________________________

Carimbo da Empresa e Assinatura

do responsável

TOMADA DE PREÇOS Nº  93/2001

DECLARAÇÃO DA FROTA

(Mínimo de 03 (três) veículos)

Em cumprimento ao estabelecido no Anexo I e Edital, declaramos que disponibilizaremos ............. (.....................................................................) veículos em bom estado de conservação, com carroceria tipo baú, de alumínio, com capacidade mínima de 50m³, para utilização na execução do referido contrato, como segue:

	VEÍCULO
	CATEGORIAS
	ESPECIFICAÇÃO

	
	MARCA
	

	01
	TIPO
	

	
	PLACA
	

	
	TAMANHO DO BAÚ
	


	VEÍCULO
	CATEGORIAS
	ESPECIFICAÇÃO

	
	MARCA
	

	02
	TIPO
	

	
	PLACA
	

	
	TAMANHO DO BAÚ
	


	VEÍCULO
	CATEGORIAS
	ESPECIFICAÇÃO

	
	MARCA
	

	03
	TIPO
	

	
	PLACA
	

	
	TAMANHO DO BAÚ
	


LOCAL:

DATA:

________________________

Carimbo da Empresa e Assinatura

do responsável

drs
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QUADRO DE DISTANCIAS ENTRE AS PRINCIPAIS CIDADES (em km)

/), |

BALNEARIO CAMBORI ___

BLUMENAU 3%

BRUSQUE EICIE I )

CACADOR 419 3§ 304 3%

CAMPOSNOVOS ____ 380 326 265 300 121

CANOINHAS 459 284 223 28 173 232

CHAPECO 579 525 484 499 254 199 321 :

CONCORDIA 498 444 363 2418 154 118 240 81

CRICIOMA 31 268 329 308 388 349 428 548 467

CURMBANOS __ 312 256 197 232 135 68 182 267 186 283

DIONISIO CERQUEIRA 767 696 635 670 349 98 412 19 280 735 466 j

FIORIANGPOUS 208 81 143 108 401 362 365 561 480 192 294 760

IMBITUBA W4 162 218 183 456 417 451 616 55 114 30 80 87 5

TTAJAI 320 10 45 39 349 310 268 509 428 296 242 680 91 186

JARAGUADOSUL 402 112 51 86 300 306 172 492 412 387 240 sea 182 277 9

JOAGABA 420 9 308 343 9 43 251 15 75 389 11| 355 407 450 355 347

JOINVILLE 92 94 8 120 318 350 196 517 4% 373 284 600 181 262 84 4 391 g

LAGES 27 27 26 251 180 141 223 340 259 208 75 839 228 275 61 259 184 300 j

LAGUNA NS 193 249 214 436 397 479 S S17 95 33} 797 N8 35 17 305 440 293 256 g

MAFRA S14 224 163 198 197 286 70 404 343 455 206 479 294 389 03 12 275 131 247 417

PAIMITOS 644 590 529 564 319 264 3 65 146 613 332 168 626 681 574 557 221 582 405 662 489

PORTOUNIAO, 584 350 298 333 132 216 75 245 165 503 257 337 440 26 43 247 173 271 298 554 145 310

RODOSUL___ 388 151 90 125 213 176 220 376 295 3% 110 574 177 236 136 133 219 176 128 271 245 442 335

SAOBENTODOSUL _____ 454 164 103 138 257 316 130 44] 360 439 266 59 234 39 143 S2 335 76 311 37 60 505 195 185
SAOFRANCISCODOSUL __ 417 107 106 136 385 361 227 S47 467 369 295 o630 188 283 97 55 402 37 34 306 17 412 302 188 107

SACJOAGUIM 159 345 284 319 257 218 300 417 336 128 152 6le 279 196 37 330 261 369 77 177 324 4ag2 375 195 388 390
SAOLOURENCODOOESTE_ 677 81 519 §54 239 304 296 105 186 651 372 110 655 718 566 448 261 492 443 699 366 170 221 481 416 523 822
SAOMIGUELDOOESTE____ 496 645 584 819 326 319 412 129 210 665 387 73 672 744 631 SB4 276 608 469 726 482 96 037 495 532 639 sk 113
TUBARAO 87 268 268 238 402 363 ads 562 481 66 297 761 13 50 22 313 406 312 222 31 469 627 485 200 366 319 145 667 691 5
VIDERA 416 364 303 338 35 92 190 217 3% 387 106 413 402 454 IS0 4 &1 340 179 435 214 282 167 216 264 371 26 274 337 400
XANXERE s42 491 430 45 218 165 258 43 114 511 233 227 56 81 &7 43 122 474 306 S62 328 108 183 341 378 485 383 129 )54 528 183

Obs.: As distancias apresentadas o QUOI Epresentam o Menor Percurso Sabre FoJovias PavImentadas, de preferdncia.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE CONTROLE DE FORNECEDORES E CONTRATOS

	MINUTA                                                                                                                                                                                                                         TRANSPORTE DE MUDANÇAS


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE MUDANÇAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  E   A EMPRESA –...........................................................................

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços de transportes coletivo, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ/MF nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Diretor Geral, Ilustríssimo Senhor PERIANDRO ALVES BALBINO, doravante denominado CONTRATANTE, e a  empresa ............................................................, estabelecida na Rua ......................................................................., ..............., CNPJ/MF nº ................................., neste ato representada por seu ........................., .................................................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços de transporte  de mudanças, em decorrência do Processo nº .........................., de ..../.../..., referente a Tomada de Preço nº ..../2001 , homologado em ................., mediante sujeição mútua à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e às seguintes cláusulas contratuais:


DOS DOCUMENTOS

CLÁUSULA PRIMEIRA — Fazem parte do presente termo, independentemente  de transcrição, todos os documentos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.


DO OBJETO
CLÁUSULA SEGUNDA — O presente termo de contrato tem por objeto o transporte das mudanças dos Magistrados do Poder Judiciário Catarinense, de Comarca para Comarca, dentro do território catarinense, com volume aproximadamente de 50m³ (cinqüenta  metros cúbicos), conforme  o gráfico de distâncias entre as principais cidades (em Km), constante no Anexo I.


DAS  OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA TERCEIRA — Do CONTRATANTE:

a)  enviar, à CONTRATADA, Autorização para Transporte de Mudanças logo após a publicação do ato de remoção ou promoção do magistrado;

b) empenhar recursos necessários, garantindo pagamento de faturas, em dia;

c) encaminhar a IOESC o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, para publicação no Diário da justiça do Estado de Santa Catarina.   
CLÁUSULA QUARTA— Da CONTRATADA:

a) retirar todos os bens, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a confirmação pelo  Magistrado, através da Autorização de Mudanças expedida pelo Tribunal, não sendo permitida a conclusão dos serviços em prazo superior a 05 (cinco) dias após o início da retirada, sob pena de multa (Cláusula décima segunda – parágrafo primeiro);

b) retirar e entregar os bens nos endereços indicados de qualquer  Comarca do Estado ora existente, ou ainda naquelas que por ventura forem criadas durante a vigência deste contrato, incluindo  desmontagem, embalagem, desembalagem e montagem no endereço de destino;

c)  embalar e/ou proteger todos os bens transportados, devendo as embalagens serem personalizadas, em papel ondulado e/ou papel manilha e/ou papel Kraft, fitas adesivas, plástico polibolha, papelão ondulado, etiquetas papel de seda e demais acessórios necessários, e acondicionados em caixa de papelão, higienizados, sendo responsável única e direta por qualquer dano causado durante sua guarda e transporte;

d) proceder a necessária montagem e desmontagem de móveis e outros objetos através de seu pessoal técnico especializado registrado, tanto na origem como no destino, devendo a mudança ser executada por 03(três) empregados, no mínimo, incluindo o motorista;


e) proceder o inventário dos bens transportados, onde todas as peças, móveis e caixas embaladas serão devidamente identificadas, através de etiquetas numeradas constando o número do serviço  e da cidade de origem e destino. Constará do inventário, também, a quantidade transportada em m³ (metros cúbicos);


f) transportar as mudanças em veículo dotado de carroceria de alumínio (tipo baú) e devidamente equipado com cobertores, correias, carrinhos e demais acessórios para maior proteção da mudança transportada; 


g) efetuar as modificações, se necessárias, quando de alguma falha nos serviços executados, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 


h) atender aos chamados do CONTRATANTE, em até 24 horas, sob pena de multa (Cláusula Décima segunda – § 1º);

i) assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, e responsabilizar-se, também, por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados aos bens  dos Magistrados  ou a terceiros;

j) apresentar, juntamente com a fatura, comprovante de seguro, representado pela apólice com cobertura RCTC (seguro de responsabilidade civil de transporte rodoviário de carga), no valor mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

k)  considerar como ônus do Tribunal de Justiça, o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), correspondente a 1% do valor do seguro, valor este que será incluso na fatura, após a realização de cada mudança;

l) manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, seja quanto a qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
PARÁGRAFO ÚNICO - As autorizações de mudanças expedidas  pelo CONTRATANTE perderão sua validade após o término do prazo contratual.

DO CRÉDITO

CLÁUSULA QUINTA — A despesa com a execução deste contrato correrá de acordo com o Projeto Atividade 4.394 - Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais - TJ, elemento de despesa 3.3.90.39.00  (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) do Orçamento do CONTRATANTE, para o exercício de 2002.


DO PAGAMENTO

CLÁUSULA SEXTA — Pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, até o 8º (oitavo) dia útil após o recebimento do faturamento, através de empenho, para cada mudança e após a execução a contento da mesma, a importância de R$ ............. (...............................................) por quilometro rodado, com mudança, apurada através da tabela constante do Anexo I, mediante apresentação da Fatura de Prestação de Serviços correspondente, acompanhada dos documentos mencionados  no parágrafo único desta cláusula.  

§ 1º - O pagamento só será liberado mediante a apresentação das certidões comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e a Certidão quanto a dívida Ativa da União, bem como, a Certidão Negativa de Débito da seguridade Social (INSS) e o Certificado de Regularidade Do FGTS, ou cópia autenticada ou ainda exibida  com a original, respeitando a validade, em Consonância com a cláusula quarta, alínea   “l” deste instrumento, a teor do contido na art. 71, c/c art. 55, XIII, da Lei 8.666/93.

§ 2º - Todo faturamento obrigatoriamente, deverá conter:

a) apresentação de Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas;

b) comprovantes de que fez ou destacou o recolhimento do ICMS para recolhimento futuro;

c) bilhete de seguro com prêmios recolhidos;

d) inventário(s) do(s) bem(ns) transportado(s), visado(s) pelo Magistrado;

e) relatório contendo a relação dos serviços prestado, seus respectivos preços, Companhia Seguradora e tributo destacado.

DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

    CLÁUSULA SÉTIMA — Em caso de não pagamento da fatura até o 8º (oitavo) dia útil, contados a partir da entrega do faturamento da mudança realizada, será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia útil até a data  da efetiva quitação, de acordo com o IGP/M -1, pro rata die.


DO VALOR DO SEGURO

CLÁUSULA OITAVA — O valor de cada mudança, para efeito de seguro, é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), tendo como prêmio, a ser incluso no preço de cada mudança, a importância de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso deseje o Magistrado avaliar a maior os seus bens, para efeito de seguro, ou transportar alguns bens para lugar diverso da Comarca  fixada, poderá fazê-lo, sendo que as despesas adicionais correrão as suas expensas, cabendo a CONTRATADA promover o acerto e a cobrança.


DO CÁLCULO DAS DISTÂNCIAS

CLÁUSULA NONA — As distâncias previstas na Tabela do Anexo II serão apuradas através  do Mapa Rodoviário de Santa Catarina (atualizado), adotando-se, como ponto de partida, a comarca de onde o magistrado sairá.

PARÁGRAFO ÚNICO - As rotas deverão vir discriminadas na fatura sempre que não houver o total da distância, já calculada, no Mapa Rodoviário de Santa Catarina.


DA APROVAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA — Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato.

a) nenhuma indenização será paga pelo CONTRATANTE no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo TCE, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

          b)fica facultado ao CONTRATANTE considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, ao presente contrato.


DA INEXECUÇÃO  E RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

§ 1º- O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 2º- A rescisão do contrato sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da rescisão.


DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;

b) multa, na forma prevista no presente contrato;

c) suspensão do direito de licitar, num prazo de até 2 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.

§ 1º - A multa prevista para cada dia de atraso na execução dos serviços será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura, quando da apresentação da mesma.

§ 2º - Na aplicação das penalidades acima, serão admitidos todos os recursos previstos em lei, e garantido o contraditório e a ampla defesa.


DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


O PRAZO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — O presente instrumento vigorará de 02 janeiro até 31 de dezembro de 2002.



DOS ENCARGOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da sua execução, bem como pela correta aplicação da legislação atinente à segurança, higiene e medicina do trabalho.


DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, ... de ....................... de 2001.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE STA. CATARINA         

PERIANDRO ALVES BALBINO – Diretor -Geral

---------------------------------------------------------

TESTEMUNHAS

----------------------------------       ----------------------------------
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